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REFORMA AGRÁRIA* 

kn 18 de setembro de 1968, o Presidente da Repb1ica 
expediu decreto criando um Grupo de Trabalho Interministerial 
a fim de estudar os obstcu1os que ainda se antepem à plena 
execuço da Reforma Agrária. 

O Programa Estratâgico dà Governo Federal, para o pe 
rfod.o 1968/70, incluira a Reforma Agrária entre as prioridades 
básicas do setor de agricultura, embora os projetos e ativida-
des apresentadas no o:rerecessem uma idSia clara dos objetivos 
a atingir. 

Os Censos Agrfcolas de 1950 e J.$60 indicavam a alta 
concentraço da propxi.edade territorial brasileira e o cadastro 
efetuado pelo IBRA, nos anos de 1965 e. 1966íaviaX confirma 
do. Por outro lado, prevalecem re1açes de emprgÓ ixrndeitáveis 
no meio rural, verificando-se quase que generalizado descumpri 
manto da 1egis1aço (rabalhista já aplicada ao campo, 

A missao at;ribuda ao Grupo de Trabalho foi clara e 
objetiva.. Nao se tratava de reabrir queses tericas sôbre a 
aplicaço da Reforma Agrária no Brasi], seus objetivos e conse• 
q;. , mas sim, de apontar, de maneira clara, as dificulda-
des para a execuço da Reforma que no apresentou nos quatro a 
nos apâs a àprovaço do Estatuto da Terra, a avaiiaço espera-
da. 

Cabe acentuar, no entanto que o fato de no se ter 
reaberto aspectos te6rieoa sôbre os objetivos da Reforma Agrá-
ria, no siificou desconhecer-se a import.ncia de balisar-se 
o programa em fundmnento econ9"micos dentro do planejamento ge 
ral do Govrno. Tornava-se porém, necessário um exame de conte 
dão mais prainático è menos te6rico, 

O Estatuto da Terra 

Em novembro de 1964, a aprovaço da Lei nQ 4 . 504 - Es 
tatuto da Terra permitiu que se desse início à Reforma Agrá-. 
ria, aps a apresentaço ao Congresso Nacicnal ;  dezenas de pro 
jetos de lei sôbre a mataria, sem maior sucesso, A mensagem ao 
Congresso que encaminhou o projeto de lei deixõu claro que a 

* Trabalho elaborado por Maurc-io Rangel Reis, •Coiaboraço de 
Gervásio de Castro Rezende, 
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Reforma tornava-se, a partir de ento, ponto de honra da Revo-
luço de 1964. Pouco antes da aprovaço do Estatuto da Terra 
foi promulgada a Emenda Constitucional nQ 10, de 10 de novem-
bro de 1964 9  de suma importncia para a execuço da Reforma de 
de que dispunha s8bre orit4rioe básicos 98bre desapropriaçao 
de terras, permitindo que se utilizassem tftulo8 especiais da 
&fvida p1b1ica para o pagamento das terras, assegurandO-se Co! 
reço monetgria, em prazos variveia ao em vez do pagamento da 
previa e justa indenizaço em dinheiro, conforme, estabelecia a 
Cónatituio de 1946. 

O Estatuto cia Terra 4 uma lei longa, de 128 artigos, 
complexa, desde que procurou esgotar os diversos aspectos re1 
cionados com a Reforma Agrária. Talvez tenha pecado pela exces. 
siva preooupaço do detalhe, mas 4 sem d1vida um documento v& 
lido que permitiria, caso tivesse sido poaefve1 aplic-1o, com 
sensatez e objetividade, urna alterado estrutural em ietermin 
das áreas priorit&rias. 

Houve quem tivesse reclamado contra a preocupaçaó do 
Estatuto da Terra pela propriedade familiar no concedendo mai-
or atengo & empresa rural. Na realidade essa observaço no tem 
maior fundamento desde que o Estatuto da Terra refere-se,por di 
versas vazes, à empresa rural e à necessidade de :prseg._a. 

Os pontos fundamentais da Lei ng 4 504 foram os se- 
guintes: 

Criaço do Fundo Nacional de Reforma Agrria; 

Determina a e1aboraço d Plano Nacional e Regio-
na3. de Reforma Âgrria; 

o) Cogita da realizaço do zoneamento e dos cadastros 

ci) Estabelece oiit4rios b&aiõos para a tributaço da 
terra; 

Trata dos aspectos relacionados com a colonizaço; 

Regula o uso ou posse temporária da terra. 

Na realidade, o pouco sucesso da Reforma Âgrria bra-
sueira prendo-se, em grande parte, ao deficiente desenvolvimen 
to de algumas das linhas baioae apontadas acima. Por exemplo, 
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o Fundó Nacional de Reformã Agr&ria fôra previsto com recursos 
substanciais: 

3% da receita tributaria da Unio; 

Produto da arrecadaço da oontribuiçao de melho-
ria cobrada pela uniao, de acOrdo com a legisla-. 
ço vigente; 

e) Reoursos de Superintendências Regionais de Desen-
volvimento. 

No entanto a proibiçao estabelecida pela Constitui-
çao de 1967 da vinculaço de receitas tornou indispeuaveis os 
recursos do iem a; a contribuiço de melhoria no tem, ainda, 
regulamentaço adequada e no foi posatvel obter recursos dos 
ârgaos regionais de dCsenvolvimento, inclusive por no ter lia-
vido projetos satisfat6rios. O IBRA funcionou, a partir de 
1965 exolueivaniente com verbas orçamentriae, com grande irre-
gularidade em sua liberaço o que constituiu sem dttvida, a par 
da inexiatOncia de urna programaço objetiva e coerente, urna 
das razes para o pouco desenvolvimento do programa de Reforma 
Agrfria. 

A inexistneia de um Plano Nacional e de Planos Re-
gionais com a neceasria ectenso e profundidade significou,tam 
bem, fator de desestmulo,atrofiando a Reforma Agrária ao limi-
miar de sua exeouço. No próprio Programa Estratégico, a progra 
rnaço do IBRA consiste num arro].aménto de. atividades sem maior 
compatibi1izaço e sem que das mesmas se alcançasse urna víso 
regional ou local do que se pretendia obter, Foram 4 os Planos 
de. Reforma Agrária no Programa Estratégico: 1) CasdastrameriIo e 
tributaçao de Im6veis Rurais; 2) Regularizaçao de tftulos de 
domfnio e discriminaço de terras; 3)  Promoçao Agr&ria nas 
as prioritárias; 4)  Desenvolvimento dos trabalhos nos núclewCb  
coionizaçao. 

Por outro lado ;  as áreas prioritárias de Reforma Agr 
ria criadas por sucessivos decretos no obedeceram de um modo 
geral, a critêrios técnicos e definidos. 

At6 o momento foram definidas cinco áreas prioritri-
as. A lè abrangeu a regio oonstitufda pelas zonas Litoral - Ia 
ta e Agreste de Pernambuco; o litoral - mata - Agreste e Caa- 
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tinga Litorgnea, Borborema Oriental e Brejo do Estado da Par4 
ba. A razao principal foi a exiatncia de latifdndios improdu-. 
tivos, a teneo social na área e a necessidade de modernizara 
agroindtstria canavieira. Compreende orca de 40 mil km2. A 2 
drea prioritdria abrangeu todo o Distrito Federal (regio de 
Brasilia) 29 muniopios de Goiás e 10 dc Illixias Gerais, num to. 
tal de 129 mil km2. O objetivo foi o de disciplinar a coloni-  
zaço na regio. A PI 4rea prioritria teve uma área de 104 mil 

e abrange a zona rural da Guanabara, o Estado do Rio de Ja 
nairo,. a Zona da Mara e nove municfpios de Linaa Gerais e zo-
nas frigorficae de So Paulo. A 4P1 área prioritária correspo 
de a todo o Estado do Rio Grande do Sul -268 mil 2,  eian-

to que a 5" área abrangeu todo o Estado do Ceará, com uma eu-
perffcie de 148 mil km 2. 

Um exame ainda que de certa forma superficial demons 
trou que seria aconae1hve1 reduzir ou delimitar Áreas no Coa-
r&, ampliar as da Zona da Mata tfpica de Pernambuco e Parafba; 
atingir o Vale do sao Francisco a fim de integrar a Reforma A 
grdria nos projetos de irrigaçao da SUDENE e SUVALE; delimitar 
áreas no Rio Grande do Sul enfim, de um modo geral aconselhava 
ao a iocaiizaçao maia precisa das Áreas prioritárias a fim de 
nelas iniciar o programa de modifioao de estrutura. 

Outros pontos importantes a assinalar que constitui-
ram e constituem, ainda, sfriOB entraves foram a inexiatn c ia 
de um mecanismo mais expedito de deaapropriagoo de terras em 
reaa pripritriaa. Os poucos projetos que foram iniciados em 

Caxangd, Banhado do Colégio e outros encontravam grande obsta-
cula nas deaápropriaçes pela morosidade dos processos na jus-
tia. Ai&n disso os projetos do lERA apresentaram geralmente 
defeitos b&sicos, custos excessivos e pouca viabilidade pr&ti-
ca. E mais, os Planos no concederam maior atençao à necessid 
de da implantaço de um nmero expressivo de novas unidades de 
exp1oraço agrfcola, corrigindo a estrutura a1grria existente 
em determinadas Áreas. 

Obst&oulos Assinalados pelo GnMo Interministerial da Re-
forma A &!:~Ua 

Os pontos mcionádos e outros referentes h estrutu.-
ra auinistrativa do lERA foram examinados pelo Grupo Intenni-' 
nistorial de Reforma Agrria agrupados de ac6rdo com os aegui. 
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tes temas: a) Aspectos tonioos; b) Aspectos Po]itico Ineti 
tucionais; o) Aspectos legais. Dentro desses temas loram sali 
entados os seintes pontos: 

Falta d.e unia clara efiniço dos objetivos básicos 
da Reforma Agrária; 

Deiirnitaço de áreas priorit&rias sem estudos pr&-
vios adequádos que as justificassem; 

Elaboraçao de projetos de elevado custo sem maior 
preooupaço com a impiantaçao maciça de novas unidades; 

Localizaçao inadequada dos projetos. Preparo de pro 
jatos por firmas consultoras sem participaço adequada dos pr6-. 
prios t&rnicos do IBRA; 

Falta de clara indicaço de metas a alcançar no to 
cante à implantaço maciça de novas unidades. Inexistência de 
partioipaço dos beneficiários de Reforma Agrária na elaboraçao 
doe projetos; 

Defeituosa organizaçao do Instituto Brasileiro de 
Reforma Agrría, resultando em extrema complexidade do 6rgo;pa 
ralelismo de atuaço com outras entidadesdo Govêrno: desperd-
cio de esforços e recursos, Falta de eoo$enaço  entre as pr6-. 
prias unidades do IBRA. Ausência de articulaço do IBRA com ou 
troe 6rgos do Govêrno Federal, com organismos estaduais e ent 
dades privadas, nao se tendo alcançado integral solidari ed a d o 
dos 6rgãos governamentais no programa de Reforma Agrria espe-
cialmente com o Instituto Nacional. de Desenvolvimento Agrrio, 

Falta de recursos finaneeiro.s adequados e progres.-
siva reduço de dotaç6es orçamentarias; deslocamento, para a 
bita dos municfpios, do Impôsto Territorial Rural, em decorrên-
eia de dispositivo constitucional e do pr6prio estatuto da Ter-
ra, retirando do IBRA importante fonte de recursos para a Refor 
iria Agrria. Inexistência de outros recursos para a Reforma Agr 
ria, desde que as fontes principais de recursos constanres de 
Fundo Nacional de Reforma Agrária, previstas no artigo 27 do Es 
tatuto da Terra, no foram confirmadas, tais como: a) 3% da Rer  
ceita Tributaria da Unio, tornados indispensáveis pela Consti-
tuiço Federal de 1967 que impediu a vinculaço de receitas; b) 
20% das dotaç6es globais dos organismos regionais para aplica-
ço em projetos de Reforma Agrária nas respectivas áreas, o que 
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n.o foi poesfvel mobilizar, até o momento; o) contribuiço de 
melhoria, para õuja cobrança falta adequada reguiamentaçao0 

Deficiente legis1aço sabre desapropriagao de te 
ras, provocando extrema morosidade no andamento dos processos, 
-em virtude, inclusive, da falta de oritrios objetivos para a 
fixaço da justa iridenizaço0 

Limite estabelecido no Estatuto da Perra,quanto à 
emisso dos T:ttulos da Dfvida Agrária, (artigo 105) no montan-  
te máximo de eirculaço de NCz4 300 mi1hes, o que exige regu-' 
lanientaço que faculte a correço monet&ria aos referidos tftu 
los para pagamento da terra. 

Pouca tnfase do IBRA, desde 1964, a projetos de desa 
propriaço, com assentamentos maciços em áreas selecionadas , 
concentaïdo-se as açes do 6rgao em trabalhos auxiliares deRa 
forma Agrária, tais como cadastramento e impiantaçao de um aia 
tema de tributaço, limitando-se os projetos especfficos de Re 
forma Agrária a algumas áreas de antigos N1cleOs de Coloniza-
ço, tais .cõmo Papucaia e Alexandre de GtLsmo, ou a projetos 
de emergência, tais como Caxangê e Quatis, Dificuldades de na-
tureza polttica impedïrani a concretizaçao do projeto que apre-
senta maior objetividade em mataria de Reforma Agx4ria, que 
o projeto de Banhado do Col6gio, no Rio Grande do Sul. 

Falta de entrosamento administrativo dos 6rgãoscb  
direçõ do Instituto Brasileiro de Reforma Agrria, verifican-
do-se a inexistnoia de orientaço uniforme na execuçao dos pr 
gramas de travalho e a inadequada coordenaçao e artiouiaço en 
tre os diversos Departamentos. Á situaço apontada se caracte-
rizou, especialmente, até a poca,,:da recente intervenço 	no 
IBRA, nao se fazendo referência à situaço atual desde que se 
trata de fase de transiço até a pr6xima inatalaço da nova di 
reço do 6rgo, segundo deciso j6 adotada pelo Senhor Presi-
dente da Rep1blica. O Grupo de Trabalho Interministerial assi-
nala, no entanto, como um dos maia strios obatculos para a re 
aiizaçao da Reforma Agrária, a situaçao instve1 do IBRA o no 
funcionamento da Diretoria Plena e a reduzida participaçao do 
pessoal tenico nos trabalhos de planejamento e execuço. 

ii) Excessiva despesa com pessoal, notadarnente cia ca 
rater administrativo, verificando-se, tamb&n, ausência de um 
deq,uado programa de treinamento e aperfeiçoamento de peasoalt 
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nico, inclusive de treinaménto pr4-serviço que deve constituir-. 
se em requisito essencial pará os trabalhos de Reforma Agrdria. 

• 	 12) Adoço de crit4rioe e mdtodos complexos de discu- 
tível fundamentaço tetrica, tais como os adotados para a fixa-
ço do m6dulo e dos selecionados para estabelecer o sistema de 
progressividade do Imp8sto Territorial Rural. 

13) Inexistência de medidas concretas e objetivas de 
amparo aos trabalhadores rurais. 

So1uçes apontadas 

Como foi mencionado, de início, o Grupo Interministe-
rial procurou indicar soluçes e apresentar sugestes acompanha 
das sempre doe instrumentos de execuço. Procurou-se abranger 
os aspectos técnicos, financeiros, administrativos e legais. As 
principais medidas sugeridas foram: 

Pransferncia total ou parcial do Impôsto Territo-
rial Rural para a Unio, vinculando-o 	execuço 
de programas de Reforma Agrária e Desenvolvimento 
Rural; 

Transfernoia dos recursos prdprios do INDA para o 
IBRA, reserrando-se 30 para o programa de eletri 
flcaço rural, e reformulando-se aquela autaruiaE 

Aplicço na Reforma Agrária de 3 do Imp&sto de 
de Renda (proposiço ainda no aceita; 

Correço monetária no limite dos títulos de dívida 
agrária em circu1aço; 

Nova sistemática para a. desapropriagao de torras 
• nas áreas prioritárias de Reforma Agrária, assegu-

rando-se imisso de posse e pleno domínio do im6.-
vel. desapropriado desde que proposta a aço de de-
sapropriaço e efetuado o pagamento das terras em 
títulos e das benfeitorias em dinheiro, 
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Delimi-taçao cia atuaço do IBRA em zonas denominadas 
sub-reas de Reforma Agrfria a fim de nao dispersar 
esforços, evitando designagO de extremas áreas pri. 
oritriaa devero ser selecionadas em função de de-
terminados requisitos b&eicos .govenamentais em 
brae de irrigaço e outras realizadas pelo Poder P 
blico; b) manifesta tenso social; o) existência 
de latif1ndios improdutivos em áreas pr6cimas aos 
mercados0 

Fixaço de metas quantitativas referentes ao numero 
de novas unidades de expioraçao nas sub-áreas prio-
ritrias; 

Reorganizaço administrativa do :[BRA,simplifioando-
a, extinguindo 6rgaos inoperantes, companhias esta-
tais deficitrias cuja atuaço em nada favorece a 
Reforma Agrária; 

Criaço de um Fundo Especial para atender ao finan-
ciamento dos benefici&rios do programa de Reforma A 
grria, com recursos especfficoe para asse fim. 

Adoço de nova metodologia de execuçao de projet os 
de. Reforma Agr&ria com a utilizaço de sistema de 
agricultura de grupos, como unia das opçes. 

Criaço, corno 6rgo deliberativo e coordenador do 
prõgrama de Reforma Âgr&ria de uni Grupo Executivo de 
caráter interministerial.  

Novos. Rumos da Reforma kgrria - 1'ilosofia 	-Aç.o 

O Grupo Interministerial ehre a Reforma Agrária 
se deteve como se mencionou anteriormente,, na apreciaço de as-
pectos teâricos da Reforma Agr.ria. Essa orientaço que visw a 
dar um cunho prt ico ao desenvolvimento dos trabalhos, no signi 
ficou desconhecer a necessidade de definir com preciso as açes 
a serem desenvolvidas no contexto de uma polftica global. 0 que 
se deseja ou se espera com a Reforma Agrária? Qual o objetivo fim 
damental a alcançar? Como relaciona-la com o desenvolvimento e-
conômico, com a modernizaço da agricultura, coi o ernprgõ 	no 
meio rural, com a melhoria do renda? 
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As respostas a essas perguntas e a outras que podem 
øer fàcilmete formuladas no so simples. A experiência de ou-
troa pafaes pode ser iltil em determinados casos mas no hÁ moda 
los rtgidoa aplicveia. Sabe-se que no pr6prio territ6rio brasi 
].eiro a orientaço variar& segundo caracterfsticas regionais e - 
locais. A Reforma Agrária deve ser considerada parte de um con-
junto de medidas neceseriaa & modernizaço da agricultura, ten 
do por base a oorreço da estrutura fundiria e procurando al-
cençar melhor aproveitamento das terras* 

necessário salientar que a Reforma. Agr&ria no 
eontrria h grande propriedade ou grande empresa rural racional 
mente organizada. O Estatuto da Terra deu ênfase, talvez exage-
rada, & íormaçao det!propriedades familiares".. Na realidade,essa 
4 uma das opçes e os têcnicos do IBRA vem desenvolvendo novos 
sistemas que evitem a subdiviao de terra em peqienas unidades. 
H& quem receie reduço no nfvel de oferta de produtos agroolaa 
como coueeqttncia da Reforma Agrária. No caso brasileiro no h4 
fundamento nessa hip6tese. Pelo contrario, concentrando-se as a 
çea do IBRA em áreas priorit&riae nao exploradas, procurando 
dar utilizaço a áreas no aproveitadas, associando, a proje-
tos de Reforma Agrária aos de irrigaçao, poder-.se-fa ter mesmo 
um aumento da oférta, Por outro lado, se a Reforma Âgrria bra-
sileira tivesse como objetivo b&sicoum aumento da oferta agrf-
cola, como vem sucedendo na Venezuela que vem levando a efeito 
na agricultura, atrav4s da Reforma Ãgrdria um processo de suba-
tituiço de importaçes de produtos agrfcolas, poderia ocorrer 
um aumento substancial da oferta com o risco de redução de pre-e 
ços, gerando deaestmuloa, a no ser que simultneamente se ve.-
rificasse na renda per capita e, portanto, da demanda de produ-' 
tos agrfcolaso É preciso observar que, para os produtos agrfco-
las os coeficientes de elasticidade e os níveis de renda moa-
tram que existe ainda larga margem para ampliar o consumo mdi-
vidual. 

O planejamento e execuço da Reforma Agrária exigiro 
permanente acompanhamento de estudos e pesquisas econ8micaa e 
estreito entrosamento com as demais po].ticas agrfcolas e com o 
planejamento global0 É indispensável por exemplo, associar a Re 
forma Agr&ria com 08 aspectos referentes h utilizaçao da mao- 
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de-obra no meio rural que compreende cêrca de 50 da f6rça de 
trabalho do pais. 

Pode-se admitir a existência de dcis tipos básicos de 
unidades de exploraço agrícola: uma do tipo de eraprsa rural, 
geralmente propriedade de grande extenoo, operando com alta pxo 
dutividade e moderna tecnologia, com acesso à sistemas especi-
ais de financiamento, global ou parcial. Prod.uziro para o mer-
cado interno ou para a exportaçao. Devero utilizar mao-de-obra 
assalariada, cumprindo a 1egis1aço trabalhista e nao usaulo eis 
tema de produçao baseados em arrendamento ,parc eria, colonato ou. 
assemelhados. Nas emprsae rurais, a moderxia tecnologia substi 
tuir6 progressivainente a mo-de-obra no devoido, pois procurar 
a soluço do excesso da f8rça de trabalho no campo atravs da 
organizaço empresarial no setor agrfcola. 

O aumento geral da produtividade do sistema e o me-
lhor aproveitamento das terras, no processo de Reforma Agrária 
permitira, por outro lado o fortalecimento da propriedade agrf-
cola de tamanho nidio e pequeno desde que no inferior a deter-
minado limite, assegurando-se .a posse da terra aos que traba-
iliam em parcelas individuais, cooperativas de produço ou ou-
tras formas associativas. Essas propriedade8 uearo mao-de-o 
bra familiar e eventualmente assalariados. Devero ser utiliza. 
dos para essas propriedades modalidades de crédito orientado ou 
supervisionado. Essas propriedades cujo niniero poderá ser aznpli 
ado pela Reforma Agrária utilizaro a matorparte da f6rça de 
trabalho na agricultura. As formas cooperativas ou associativas 
podero ser gradativazuente elevadas à categoria assemelhadas às 
das empreas rurais, à medida que introduzirem a tecnologia mo-
derria capaz de elevar-lhes a produtividade, ao nieemo tempo que 
a mo-de- obra rural prosseguira se transferindo para as ocupa-
çes urbanase Talvez com um pouco mais de lentido em face de 
uma nova organizao agrária mais adequada. 

Nsse esquema 6 importante salientar o efeito parale-
lo dos programas de industrializago no meio rural, de benéfici 
aniento e transformaço de produtos agrícolas, de eletrifioaço 
rural, de obras de irrigaço, de construço de estradas; de cozi 
servaço do solo e outras obras de infraestrutura nas peque-
nas cidades do interior de forma a desconcentrar os grandes cen 

o 
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tros urbanos proporcionando meios de elevação da renda no meio 
raral, fora do setor agrfcola, 



Medidas da Conoentraço Territorial 

a) Curva de Lorenz 

A curva de Lorenz foi concebida inicialmente para o es 
tudo da distribuiç.o da renda, estendendo.-se depois à análise da 
estrutura fundi&ria. Para o seu traçado em ux diagrama tomam-se 
como abcissa.s as porcentagens acumuladas do ntimero de estabeleci 
mentos, a partir de menor área e como ordenadas as porc€ntagens 
acumuladas da área total ocupada. A viso gráfica se encontra 
no. desenho 1. 

12. 

4 

.4 

CURVA DE 
LOREMZ .:;. 

A % Rc uM o L1 DA DO N2 Da 57Q84E c. $ 

A reta de 450  indica., uma situaço dé perfeita distribu 
iço de terras, istó 4, todos os estabelecimentos teriam o mesmo 
tamanho, e por isso 1% dos estabelecimentos teriam 1% das terras 
5% dos estabelecimentos, 5% das terras e, assim por diante. O ca 
ao extremo reflete a situação na qual apenas um estabeleci m e rito 
teria todas as terras; vê-se isso na linha ABC, evidentemente hi 
pot4tica. 

Segue-se que quanto mais distante estiver a curva de 
Lorenz da reta de perfeita igualdade, maior é a ooncentraçao das 
terras em poucos estabelecimentos, O índice de Lorenz (a) 4 defi 
nido pela relaço entre a área ACD e a &rea do triângulo ABC, is 
to4: 
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= AOD = ACB AODR = 2 	ADCB 
ACB 	ACB 	ACB 

(Os tndices se situam entrei concentraço m(xima e O limite m-
nimo). 

Êsse índice no pode ser obtido cõm exatido desde que 
é poaevel oonhecer-.se apenas alguns pontos da. curva com os da-
d'a ceneitrioa, auetando-se a mo livre, a curva correaponden-
te0 Com um planfmetro estima-se o Índice de Lorenz. 

b) Método de Gini 

Obtém-se, por sae método, uma estimativa da érea AD 
calculando as áreas doe sucesaivos trapézios formados pela poli-
gona]. quebrada (um dos eenentoa sendo ED,por éxemplo) que liga 
os pontos obtidos no levantamento censitrio. 

ChRmanclo de Xi a porcentagem acumulada do flQ  de estab° 
lecimentos até a classe 	Ti a porcentagem acumulada da .érea.. -, 
total até a mesma classe, calcula-se o Índice de Gini (G) com a 
seguinte fdrmu].a: 	

(ri) 
(cixi -1) (ri+yi--I) 

1OóOO 

asse processo requer, naturalmente, um ndmero razoável 
de classes de érea para se obter urna boa aproximaçao. No Quadro 
anexo so apresentados os Índices de Gini para o Brasil, Regies 
e Unidades da Federaço. 

Devem ser observados cuidados especiais na comparaço 
desses Índices entre paÍses, cabendo esclarecer que: 

Como se referiu basta que os estabelecimentos no ae 
jam do mesmo tamanho para que haja uma diatribuiçao desiguai; 

Dois paÍses podem apresentar problemas de posse da ter 
ra totalmente diferentes e os Índices respectivos serem 	muito 
prximos. Apenas para exemplificar os Estados Unidos e o Brasil 
podem ter um grau semelhante de concent terras embora 
os pequenos e grandes estabelecimentos e am extenso mais com-
patfvel dentro de uma estrutura fundi&ria diferente, 
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Em conc1uso, os fndióes derivados da curva de Lorenz1.  
txn validade especffica na analise da distribuiço das terras 
numa detenninada regiao. Acomparaço entre pafses ou entre re 
gizes deve levar em conta fat8res tecnoldgicos e outros 

M/tmb 



APÊNDICE 

A Estrutura 4grria Brasileira 

Os dados mais recentes a8bre a dietribuiço da pro-
prieclade territorial no Brasil, provenientes do cadastro efe-
tuado pelo IBRA, a partir de 1965 v  confirmam os levantamentos 
de 1940 9  1950 e 1960 que indicavam a predominância de grandes 
imâveis rurais, ao lado de numerosos estabelecimentos que no 
apresentam condiçes para alcançar um nfvel de produçao sufi-
ciente para sustentar sequer uma faxnilia. 

O Cadastro do IBRA, levantou cerca de 3,4 mi1hes 
de irn(SveiB rurais com uma drea total de 307 milhes de hecta-
res. O Censo Agrícola de 1960, havia registrado 3 337. 769 es 
tabelecimentos agrfcolas com uma área de 250 milhes de hecta 
res. A diferença de drea explicafel desde que o Censo regi a'. 
tra. estabelecimentos em exp1oraço eo IBRA im6veis rurais 
xist entes. No tocante & alta concentraço da propriedade ter-
ritorial ambos os levantamentos oferecem idnt ico panozana .Qta 
drosleil. 

Quadro 1 - Extenso da propriedade territorial no Brasil 
1966 

1asaes de 	Área 

() 

Imóveis 

. 

Á r e a rea !I6dia 

(ha) (1 000 ha) 

total 3 346 059 lO0,Q 307 132 100,0 91,8 
.t & 10 1 201 863 35,9 5 565 1 9 8 4,6 
.0 a 100 1 727 469 51 9 6 57 072 18,6 33,0 
.00 a 1 000 375 804 11,2 105 825 34,5 280 9,2 

000 a 10 000 39 269 1 9 2 97 342 31,7 2 478,8 
.0 000 a 100 000 1 627 0,1 35 925 11,7 22 203,4 
.00 000 e maia 27 0,0 5 400 1,8 20 000,0 

1ONTE: I B R A 

o 

L. 
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Na distribuiço territorial apresentada pelo IBRA o 
alrgaxnento das classes de área dificulta, sobremodo, a angii-

se, A &rea m4dia dentro das classes mostra o afastamento da 
mgdia em reiaço ao limite rnxiino o que significa uma certa 
distorgao na configuraço das classes. De qualquer forma evi-
dencia-se a alta concentraçao territorial. A primeira classe, 
imveis de menos de 10 hectares, compreendendo 35,9% de todos 
os im6veis rurais existentes no paf e tem frea mgdia de 4 1,6 

• hectares o que é extenso insuficiente para uma expioraçao ra 
cional. Liesmo que alta proporçao fôsse utilizada em lavouras 
(a proporçao encontrada foi de 24,5%) no haveria condiçes 
para uma exploraço eficiente e lucrativa. esses impoveis ru-
rais de menos de 10 heotàree, representando 36% do ni5mero to- 
tal, compreendem 1 9 8% da área total. Os im6veis de 10 a 100 
hectares representam pouco mais da metade (51,6%) com uma 
rea m6dia, de 33 hectares, o que já é urna extensao razove1 
para a agricultura. Nessa classe de área a proporço de lavou 
ras é de cerca de 20% 9  ou seja, em media 6,6 hectares, o que 
no permite, por exemplo, a existência de um trator prâpriodo 
imdvel, operando com rentabilidade. 

Os im6veis de 1 000 a 10 000 hectares JÁ compreen-. 
dem grandes propriedades e totalizam cerca de 40 mil, ou 1,2% 
de todos os irnveis, com 97 mi1hes de hectares o que signifi 
ca uma superffcie crca de duas vozes todo o Estado de Tinaa 
Gerais. A área média dessa classe g  de 2 478,8 heotares,o que 
revela um alto afastamento em re1aço ao limite extremo da 
classe, acentuando a necessidade de analisar a estrutura fun-
diária com intervalos de classe de menor amplitude. 

Os inuveis rurais da .õlasse seguinte: 10 000 	a 
100 000 hectares: 1 627, em ndmeros absolutos,. detêm 12% da 
área total dos imcSveis rurais do pa:f e, 36 milbes de hectares, 
o que 6 uma &rea bem superior a do Estado de sao Paulo. A -. 
rea m4dia da classe 6 de 22 000 hectares; a ditima classe com 
a media de 200 000 héctares comp6e-se de apenas 27 im6veie com 
uma área de 5,4 milbes de hectares, superfície superior a do 
Estado do Rio de Janeiro. 

O Quadro II mostra a dietribuiço da propriedade ta 
ritorial, segundo os dados do Censo Agrícola de 1960 9  em in-
tervalos de classes menores. Evidencia-se, tamb&n,a alta con- 
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centraço da propriedade. De um lado o minifilndio (44,8% dos es-
tabeleciinentos compreendem 42% do total de terras agrícolas do 
pats)* É interessante assinalar a semelhança entre a investiga 
ço do Censo, resultado de pesquisa direta nas propriedades e a 
do IBRA que resultou de um cadastramento compuïsfrio. O Censo en' 
controu 28 estabelecimentos com 6rea superior a 100 mil heota.res 
e &rea total de 5,7 inilhes de hectares; o IBRA encontrou 27 com 
área de 5,4 niilhes de bectares. Segundo o Censo area ni6dia da 
classe foi de 202 mil hectares; de acBrdo nom o IBRA foi de 200 
mil hectares. 

Quadro II - Extensc dos estabelecimentos artcolas 1960 

Classes de Area 

(ha) 

Estabeleci- 

mentos 

frea 

(1 000 ha) 

frea 

Media 	(ha) 

4ota3. * 3 337 746 100,0 249 862 100 9 0 75,0 
lenos de 10 1 495020  5 952 2 1,4 4,0 
enos de 1 133 477 4 1,0 104 0,0 0,8 

- a 2 276 740 8,3 381 0 0 2 1 1,4 
a 5 619 119 18 9 5 2 051 0,8 3,3 

5 a 10 465 684 14,0 3 416 1 9,4 3 9 3 
•L0 a 100 1 481 415 44,7 47566 19Q 
LO a 20 541 079 16 9 4 7 684 3,1 14,1 
W a 50 672 657 20,2 20 819 8,3 310 
30 a 100 272 661 8 9 1 19 063 7,6 69,9 
00 a 1 000 314 831 9P5 86 030 ___ 

tOO a 200 157 422 4 9 7 21 765 8 9 7 138,3 
200 a 500 116 645 39,5 35 852 14 9 3 3074 
500 a 1 000 40 764 4,3 28 413 11,4 6974 
1 000 a 10 000 9883 lLO 71421 28 9 6 2 312,6 
1 000 a 2 000 18 392 0,6 25 172 10,]. 1 3686 
2 000 a 5 000 10 138 0,3 30 188 12,1 6 825 5,8 
LO 000 a 100 000 1 569 33 226 13,3 21 17,5 
LOO 000 e mais 28 0,0 5 667 293 202 392,9 

?ONTE: Serviço Nacional de Recenseamento 

---_ 	No considerados os estabelecimentos sem dec1araço de área 
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Aroveitarnento das Terras 

Aspecto importante a considerar é a forma de aprovei-
tamento das terras que, no st através do cadastro do IBRA,como 

tamb4m pelo Censo, ressalta o pequeno grau de utilizaço em de-
terminadas classes de área (Quadro IV). 

Quadro IV - Uti1izaço das terras, segundo classes de área 
1960 

Lavouras Pastagens Florestas Inaproveitada 

Classes de irea 
Total % Total % Total % Total 
(ha )  (ha)  (ha)  (ba)  

.tê 10 5 565 1 361 24 9 5 709 12 9 7 284 5,1 2 697 48,5 

.0 a 100 57 075 10 912 19 9 1 12775 22 1,4 3 692 6,5 24 681 43,2 

.00 a 1 000 105 825 9 647 9,1 35 357 33,4 7 149 6,8 44 181 41 9 7 

000 a 10 000 97 342 4 085 4,2 30 660 31 9 5 7 389 7 9 6 45 858 47 9 1 

.0 000 a 100 000 35 925 769 2,1 7 731 21,5 3 347 9,3 20 056 55,8 

.00 000 e maia 5 400 40 0 9 7 742 13,7  1 071 19,8 3 066 574 

'otal 307 132 26 814 87 89 975 2993 22 933 7,5 140 560 45,8 

'0NE : 	IBRA 

Como se verifica o aproveitamento das terras para la 
voura decresce à medida que aumenta a exteiao dos estabeleci 
mentos nao variando muito a proporçao de pastagens; ê alta a 
parcela de terras inaproveitadas,crescendo à medida que se am-
plia a extensão dos im6veis rurais. 

A Reforma Agrária no deverá incidir s8bre im6veis ru-
rais, tipo empresa, explorados racionalmente, devendo localizar-
se em áreas nau utilizadas, práximas aos mercados, onde o Govêr-
no realizar inverses em projetos de infra-estrutura, em áreas 
de manifesta tenso social. 
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Ís, BF1GIO 	ANO 	fNDICE DE 	CLASSIFIcAÇOSEGUNDO 

ESTADO 	 GINI 	 O VALOR DO ÍNDICE 

1, BRASLL 	 1950 0,838  
1960 0,837 

II. 	GI 	 z1950 
1. Nordeste o,861 2 
2. Norte 0 9 9I2 1 

3. Leste 0,778 li. 
4.Sul 0,745 5 
5, Centro-Oeste 0 9 820 3 

III. MIMPUS 	1950 
1. Rond6n.ia 0,924 1 
2. Acre 0,892 4 
3. Amazonas 09921 3 
4, Roraima 0,600 22 
5.Para 
6-, Amapá,  0 9 661 no 
7, Maranho 0430 2 
86 Piaui 09794 11 
9. ceará 0,739 17 

10. Rio Grande do Norte.. 0,803 10 
11. Parafba 09803 10 
12. Pernambuco 0 9 829 7 
13. Alagõas 0 1 8141 6 
14.: Sergipe 0 1 808 9 
5. Bahia 0,794 11 

16, Minas Gerais 0,752 15 
17. Eprito Santo 0413 23 
18. Rio de .Taneiro 0,769 12 

Distrito Federal 0,690 19 
So Paulo 0,763 3.3 

21, Parana 0,721 1 
229 santa Catarina 0 9 658 21 
23. Rio Grande do Sul 0,750 16 

24. Mato Grosso 0 9 828 8 
25. Gois 0754 14 

Fonte dos dados bsicc9: enÍos Agrco1as de 1950  e 1960. 


